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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. RESCISÃO DO CONTRATO. ENCERRAMENTO 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 
7/STJ. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 
1. Inexiste omissão a ser sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos 
para reconhecimento de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. O acórdão dirimiu a controvérsia 
com base em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em 
sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.
2. O acolhimento da pretensão recursal quanto ao início da contagem do prazo, afastando, por 
conseguinte, a prescrição, exigiria empreender novo e aprofundado exame dos elementos 
fático-probatórios dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
3. A conclusão externada pelo acórdão estadual está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior no sentido de que "a contagem do prazo prescricional a que se refere o 
artigo 25, inciso V, da Lei nº 8.906/1994 se inicia na data em que ocorre a ciência da renúncia 
ou revogação do mandato ou o término da prestação dos serviços" (AgInt no AREsp n. 
1.406.447/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 
1/7/2020). 
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se 
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime, 
devendo ser analisado em cada caso concreto o caráter abusivo ou protelatório do recurso, o 
que não se verifica na hipótese.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
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IMPROVIDO. 
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para reconhecimento de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. O acórdão dirimiu a controvérsia 
com base em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em 
sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.
2. O acolhimento da pretensão recursal quanto ao início da contagem do prazo, afastando, por 
conseguinte, a prescrição, exigiria empreender novo e aprofundado exame dos elementos 
fático-probatórios dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
3. A conclusão externada pelo acórdão estadual está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior no sentido de que "a contagem do prazo prescricional a que se refere o 
artigo 25, inciso V, da Lei nº 8.906/1994 se inicia na data em que ocorre a ciência da renúncia 
ou revogação do mandato ou o término da prestação dos serviços" (AgInt no AREsp n. 
1.406.447/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 
1/7/2020). 
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se 
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime, 
devendo ser analisado em cada caso concreto o caráter abusivo ou protelatório do recurso, o 
que não se verifica na hipótese.
5. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA 
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contra decisão monocrática desta relatoria proferida nos termos da seguinte ementa (e-
STJ, fl. 456):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. RESCISÃO DO 
CONTRATO. ENCERRAMENTO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 
7/STJ. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO
.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 466-469), o agravante reitera a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, no tocante à ausência de manifestação acerca da 
documentação colacionada aos autos relativa à alegação de existência de causas de 
interrupção da prescrição (citação válida e condição suspensiva), matéria de ordem 
pública.

Pleiteia, assim, pela baixa dos autos à origem para o exame das provas 
solicitadas no recurso especial. 

Foi apresentada impugnação ao recurso, na qual a parte agravada postula a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 (e-STJ, fls. 473-474).

É o relatório.
 

VOTO

 

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Conforme anotado na decisão agravada, no tocante à suposta negativa de 
prestação jurisdicional, reafirma-se que o Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, sem incorrer 
nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação a ponto controvertido 
relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação de tutela 
jurisdicional.

Cumpre rememorar "que o teor do art. 489, § 1º, inc. IV, do CPC/2015, ao 
dispor que 'não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos os argumentos deduzidos 
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no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador', não 
significa que o julgador tenha que enfrentar todos os argumentos trazidos pelas partes, 
mas, sim, aqueles levantados que sejam capazes de, em tese, negar a conclusão 
adotada pelo julgador" (EDcl nos EREsp 1.523.744/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Corte Especial, julgado em 7/10/2020, DJe 28/10/2020).

Assim, tendo o Tribunal de origem decidido de modo claro e fundamentado, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 
hipótese, inexistem vícios suscetíveis de correção por meio dos embargos de 
declaração, apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à 
pretensão da parte.

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÕES. PRAZO DE PRESCRIÇÃO TRIENAL. 
INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DO PRAZO GERAL DECENAL. 
IMPUGNAÇÃO DA SÚMULA 568 DO STJ. PRECEDENTES ANTERIORES 
AOS MENCIONADOS NA DECISÃO AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SOLUÇÃO INTEGRAL DA LIDE. 
AUSÊNCIADE VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INTEPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA7 DO STJ. PREJUDICIALIDADE. 
(...)
5. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art. 
1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida 
à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte. 
Precedentes.
6. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC. 
7. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
8. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis.
9. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes do STJ.
10. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.748.394/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022.)
 

Com arrimo no acervo fático-probatório dos autos e examinando o contrato 
entabulado entre as partes, o TJMT reconheceu a prescrição sob a seguinte 
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fundamentação (e-STJ, fls. 316-318; sem grifos no original):
 
Suscita o recorrente a ocorrência de prescrição da causa isso porque, a 
ciência inequívoca da rescisão contratual ocorreu em 22/03/2013, e a 
vertente demanda foi ajuizada depois de decorrido 5 anos, a saber 
03/10/2018. O juízo sentenciante não reconheceu a prescrição da pretensão 
de arbitramento de honorários, entendendo que, considerando que o 
contrato de prestação de serviços advocatícios sub judice, firmado com 
cláusula de êxito, foi rescindido unilateralmente antes do término do 
processo, não há que se falar em prescrição ou decadência na hipótese,  
uma vez que a própria cláusula de êxito constitui condição suspensiva de 
exigibilidade da verba pleiteada e portanto, faz postergar no tempo o início 
da contagem do prazo prescricional e do direito buscado. É sensível que a 
prescrição guarda estreita relação com a pretensão, uma vez que de fato há 
clausula contratual entre os litigantes que prevê que o pagamento dos 
honorários se dará somente em caso de êxito, contudo, para que haja a 
constituição do direito do recorrido neste espeque, se faz necessário transito 
em julgado da demanda qual se busca ser remunerado. É cediço que os 
honorários arbitrados judicialmente ocorrem quando não há estipulação 
contratual, sendo impossível precisar o valor exato desta verba retributiva ao 
real serviço prestado pelo profissional por ausência de previsão expressa; 
bem como pelo fato de que o serviço tenha sido prestado parcialmente. O 
tema ganha relevância, posto que de um lado há a possibilidade de cobrar a 
instituição bancária através de ação específica que objetiva a execução do 
contrato entabulado entre os demandantes quando da ocorrência do êxito na 
demanda laborada, lado outro, há possibilidade de se buscar o arbitramento 
de honorários, como se faz no caso em tela. Com efeito, o artigo 206, § 5º, II, 
do Código Civil, fixa o prazo prescricional de 5 (cinco) anos contado da 
conclusão dos serviços, da cessação do contrato ou mandato, para os 
profissionais liberais em geral, dentre eles, os procuradores judiciais, 
exigirem judicialmente seus honorários.
No mesmo sentido, prescreve o artigo 25 do Estatuto da Advocacia (Lei n.º 
8.906/94):

“Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários 
de advogado, contado o prazo: I - do vencimento do contrato, se 
houver; II - do trânsito em julgado da decisão que os fixar; III - da 
ultimação do serviço extrajudicial; IV - da desistência ou transação; V - 
da renúncia ou revogação do mandato.”

No caso, é indene de dúvidas que a conclusão dos serviços advocatícios 
prestados pelo apelado/autor ao apelante/réu se deu em 22/03/2013, com a 
rescisão unilateral do contrato de prestação de serviços. De outro norte, 
prevê o art. 202 do Código Civil que a interrupção da prescrição poderá 
ocorrer uma única vez, nos seguintes casos:

“Art. 202. A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer 
uma vez, dar-se-á: I - por despacho do juiz, mesmo incompetente, que 
ordenar a citação, se o interessado a promover no prazo e na forma da 
lei processual; II - por protesto, nas condições do inciso antecedente; 
III - por protesto cambial; IV - pela apresentação do título de crédito em 
juízo de inventário ou em concurso de credores; V - por qualquer ato 
judicial que constitua em mora o devedor; VI - por qualquer ato 
inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe reconhecimento do 
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direito pelo devedor. Parágrafo único. A prescrição interrompida 
recomeça a correr da data do ato que a interrompeu, ou do último ato 
do processo para a interromper."

In casu, inexiste nos autos prova de qualquer causa interruptiva do prazo 
prescricional. Na hipótese, é certo, porque não controvertido, que a ciência 
inequívoca da revogação do mandato ocorreu em 22/03/2013, sendo este o 
termo inicial do interstício prescricional.
Dessa forma, é notória a ocorrência da prescrição, tendo em vista que 
passados mais de 5 (cinco) anos entre a rescisão dos serviços de 
advocacia, em 22/03/2013 (ID. 107200525 - Pág. 29) e o ajuizamento da 
presente demanda se deu em 03/10/2018.
Nesse sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
[...]
O artigo 206, § 5º, II, do Código Civil, fixa o prazo prescricional de 5 (cinco) 
anos, contado da conclusão dos serviços, da cessação do contrato ou 
mandato, para os profissionais liberais em geral, dentre eles, os 
procuradores judiciais, exigirem judicialmente seus honorários.
Passados mais de 5 (cinco) anos entre a conclusão dos serviços de 
advocacia e o ajuizamento da ação de arbitramento judicial de 
honorários, forçoso é o reconhecimento da ocorrência da prescrição. 
Isto posto, CONHEÇO do recurso e DOU-LHE PROVIMENTO, acolho a 
prejudicial aventada, reconheço a prescrição da pretensão autoral e, por 
consequência, julgo extinto o feito, com resolução do mérito, nos termos do 
art. 487, inciso II, do CPC. Custas e honorários pela parte apelada. Diante da 
ausência de condenação, fixo os honorários advocatícios no importe de 10% 
sob o valor da causa nos termos do art. 85, § 1º do CPC.
 

Tal como anteriormente ressaltado, extrai-se que o colegiado local concluiu 
que o termo inicial da contagem do prazo ocorreu em 22/3/2013, data em que houve a 
rescisão do mandato, consignando, expressamente, a inexistência de prova de 
qualquer causa interruptiva do prazo prescricional.

Do que se depreende da análise desses fundamentos, estão eles lastreados 
nos substratos fático-probatórios constantes dos autos. Claro está, portanto, que o 
Superior Tribunal de Justiça, para chegar a entendimento diverso, a fim de acolher a 
pretensão recursal quanto ao início da contagem do prazo, afastando, por conseguinte, 
a prescrição, precisaria empreender novo e aprofundado exame desses elementos. 
Contudo, tal providência é vedada a esta Corte, na via do recurso especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ.

Ademais, a conclusão externada pelo acórdão estadual está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "a contagem 
do prazo prescricional a que se refere o artigo 25, inciso V, da Lei nº 8.906/1994 se 
inicia na data em que ocorre a ciência da renúncia ou revogação do mandato ou o 
término da prestação dos serviços" (AgInt no AREsp n. 1.406.447/RS, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 1º/7/2020).
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Dessa forma, inarredável a aplicação da Súmula 83/STJ a obstar a análise 
do reclamo por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Nesse mesmo sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. ACÓRDÃO ESTADUAL DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. ART. 25, V, DA 
LEI 8.906/94 . TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. ACÓRDÃO 
EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. PRETENSÃO DE DISCUTIR O MOMENTO DA CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO. 1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015 o fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar 
individualmente cada um dos argumentos suscitados pelo recorrente, adotar 
fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir 
integralmente a controvérsia. 2. "Consoante cediço no STJ, nos casos de 
rescisão unilateral do contrato de prestação de serviços advocatícios, a 
contagem do prazo prescricional quinquenal para exercício da pretensão de 
cobrança da verba honorária pactuada inicia-se da data em que o 
mandante/cliente é cientificado da renúncia ou revogação do mandato, à luz 
do artigo 25, inciso V, da Lei 8.906/94. Precedentes" (AgInt no AREsp 
1.630.798/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
07/12/2020, DJe de 16/12/2020). 3. Estando o acórdão recorrido em 
consonância com a jurisprudência do STJ, o apelo nobre encontra óbice na 
Súmula 83/STJ. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 
1.063.002/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
21/3/2022, DJe de 19/4/2022.)
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. ART. 
538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/1973. APLICAÇÃO DE MULTA. 
REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. VERBA 
HONORÁRIA. ESPÓLIO. RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. DATA DA CIÊNCIA DA 
RENÚNCIA OU DA REVOGAÇÃO DO MANDATO. 1. O acórdão recorrido 
analisou todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia, não se 
configurando omissão, contradição ou negativa de prestação jurisdicional. 2. 
Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ). 3. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no 
sentido de que, não havendo conflito de interesses entre os herdeiros, as 
despesas de verba  honorária do advogado constituído pelo inventariante 
devem ser suportadas pelo espólio. 4. De acordo com a jurisprudência desta 
Corte, "nos casos em que ocorrida rescisão unilateral do contrato de 
prestação de serviços advocatícios, a contagem do prazo prescricional 
quinquenal para exercício da pretensão de cobrança da verba honorária 
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pactuada inicia-se da data em que o mandante/cliente é cientificado da 
renúncia ou revogação do mandato, à luz do artigo 25, inciso V, da Lei 
8.906/94" (AgRg no Ag 1.351.861/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 25.3.2014, DJe de 4.4.2014). 5. Agravo 
interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 929.070/RS, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 24/8/2020, 
DJe de 27/8/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS. CONTRATO VERBAL. REVOGAÇÃO 
DA PROCURAÇÃO. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 1. O prazo prescricional para cobrança de honorários 
advocatícios contratuais, quando houver renúncia ou revogação do mandato, 
conta-se do dia da ciência desses atos, e não do trânsito em julgado 
verificado na ação em que se deu a atuação do advogado. Precedentes. 2. 
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.122.564/RS, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 
1/8/2018.)
 

Por fim, relativamente ao pleito da parte recorrida de aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, esclareça-se que esta Corte Superior tem 
entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não 
enseja a necessária imposição da referida multa, tornando-se imperioso para tal que 
seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica na espécie.

Sobre o tema, veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ARTIGO 1.022 DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL DE 2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO DO PEDIDO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. APLICAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. MULTA. ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
CABIMENTO. NÃO PROVIDO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa ao artigo 
1.022 do estatuto processual civil de 2015.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça).
3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" 
(Verbete sumular n. 83 desta Corte Superior).
4. Dissídio jurisprudencial não comprovado, ante a incidência das Súmulas n. 
7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
5. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação na multa do artigo 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, devendo ser analisada caso a caso.
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6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.883.465/MT, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022.)
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de modificar o convencimento manifestado no aresto recorrido, 
permanece inalterada a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.245.425 / MT
Número Registro: 2022/0355596-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00123466120188110004 123466120188110004

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DE SOUZA
ADVOGADO : ADALBERTO ALVES DE MATOS - MT004502
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

RODRIGO LUIZ DA SILVA ROSA - MT018099

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DE SOUZA
ADVOGADO : ADALBERTO ALVES DE MATOS - MT004502
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

RODRIGO LUIZ DA SILVA ROSA - MT018099

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 15 de agosto de 2023
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